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Trata-se duma dissertação de mestrado em História da Educação cujo texto se reparte
por cinco capítulos de extensão bastante equilibrada, tendo os I e II entre 50-60 páginas e
os três restantes entre 64-76, o que já não pode afirmar-se dos “sub-capítulos”, porquanto
possui vários de duas ou quatro páginas, que seria preferível, talvez, não ter feito conden-
sando-os no anterior ou no seguinte. Acrescenta-se uma parte consagrada às fontes e
bibliografia, inserindo naquelas também entrevistas, com um valiosíssimo e extenso apên-
dice documental onde inclui documentos, ilustrações de plantas, regulamentos, hinos,
entrevistas, etc. Nos sumários dos documentos o Autor podia ter seguido critérios mais
científicos e parte das páginas 455, 457, 459 e 467 está deslocada creio que por lapso grá-
fico. Completa-o uma tabela de fotografias (7), outra de quadros (XXIX) e uma terceira
de gráficos (17), tudo rematado com o índice geral das matérias. Mas sem qualquer índice
analítico de antropónimos, topónimos, etc. A bibliografia geral é pouca e com lacunas.
Livro de bom formato e de bela apresentação, com boa mancha e de tipo escolhido com
bom critério, o que facilita a sua leitura.
No capítulo I, intitulado fundação dos Seminários de Preparatórios, apresenta
uma breve síntese da origem dos Seminários resumindo sumariamente o decreto tridentino
da sessão XXIII, cap. XVIII de reformatione. Da sua leitura parece concluir-se que o autor
não é muito crente nos efeitos positivos da fundação dos Seminários para a formação do
clero (p. 47). Rematou as origens com a referência de que o primeiro a pô-lo em execu-
ção foi o arcebispo de Braga, D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, sem querer meter-se na
questão da data nem no dissídio entre o Cabido e o Prelado nem na forma da manutenção.
Vem de seguida um artigo com o título de “Código de Direito Canónico” (de 1917), que
iria melhor sob o de “legislação eclesiástica” não só por incluir também o Concílio
Plenário Português (1926), sem mencionar, e muito bem, o Sínodo Diocesano de 1919
que nada traz sobre o assunto, como para contrapor ao imediato da “legislação civil”.
Parece-me muito válido o resumo da legislação civil durante a República desde 1910
a 1986 cujo decreto-lei n.º 293-C/86 veio legalizar o reconhecimento oficial do ensino
ministrado nos Seminários Menores. Na página 51, ao relatar a fundação do Seminário de
Braga, que situa em 1572, aceita que foi, porventura, o primeiro de Espanha, o que está
muito longe de ser verdade. Sobre a discussão à volta das origens em 1564, referida por
Egídio de Azevedo, bastará recordar que a fonte dessa corrente é A vida do Arcebispo de
Fr. Luís de Sousa, mais literato que historiador. Isso passou depois à Histoire de l’Église
de Fliche et Martin, o que lhe granjeou foros de verdade histórica, continuando até à
actualidade com Eugénio dos Santos, não obstante a sua tão apregoada crítica histórica.
De estranhar não fazer a mínima referência à mudança do Seminário Conciliar de Braga,
o Seminário de S. Pedro, do velho edifício bartolomeano para o Colégio Ursulino em 1880
nem à frequência do Liceu de Braga pelos alunos do Seminário, armando nele muitos dis-
túrbios. Aconselharia um resumo menos embrulhado das origens até o arcebispo D. João
Crisóstomo de Amorim Pessoa para entrar na formação do Seminário de Preparatórios
com Mons. Joaquim Fernandes Lopes ao fundar o Seminário de Santo António e S. Luís
Gonzaga. Daí a incorrecção na nota 24 da página 56 ao afirmar que o Seminário dos
Apóstolos era o Seminário de Teologia no Campo da Vinha, já há muito encerrado e trans-
ferido para o dito Colégio Ursulino.
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De louvar a boa síntese da primeira fase da fundação do Seminário de Preparatórios
nas páginas 53-59, embora um pouco confusa. É muito proveitosa a segunda fase de 1910
a 1924. As ilustrações vêm acompanhadas de legendas cujas páginas não correspondem ao
texto. Assim a da página 70 refere-se não à página 67 mas sim à 69; na da página 81 leia-
-se não 78 mas 80; na da página 77 leia-se 76 e não 74; na da página 81 leia-se 80 e não
78; na página 82 leia-se 80 e 83, e não 78 e 81; na página 87 leia-se 86 e não 84; na página
93 leia-se 92 e não 90; na página 116 leia-se 115 e não 111. A propósito da nota 93 na
página 91 esclarece-se que só esporadicamente se praticava ginástica, antes do pequeno
almoço, pelo médico, o saudoso Dr. Leitão. Na página 92 não perderia nada se enqua-
drasse essas obras de redimensionamento na nova reorganização diocesana ao ser criada a
diocese de Viana do Castelo relacionando com a descida/crise de vocações.
No capítulo II estuda o modelo educativo do Seminário Menor, estruturado em torno
de três grandes elementos (vocação, formação e instrução), apontando para objectivos
escolares e instrucionais genéricos e para uma formação profissional especial num regime
de internato onde tudo está devidamente organizado (p. 102). Nele o Pároco como elo de
inter-ligação entre a família e o Seminário. No fundo a inspiração do modelo familiar
exercendo o papel da mãe o director espiritual. Depois a formação confessional e profis-
sional, com capacidade de optimização do tempo com tempos de instrução, momentos de
formação religiosa e de reflexão pessoal, a que falta acrescentar o lazer (p. 104), tudo den-
tro dum autoritarismo benévolo cujo controlo na prática reside no Reitor/Director. A
forma de controlar toda a vida disciplinar opera-se pela avaliação mensal e com as notas
no final de cada trimestre. Escola autónoma, embora seguindo, no essencial, os programas
oficiais, com projecto específico pelos valores que defende e incute, e pela imagem que
projecta. Escola profissional exigente e selectiva.
Seguidamente esquematiza as fases das obras na estrutura física: grande obra da
nova capela em 1957; na década de sessenta grandes obras de restauro da ala norte-sul
após a demolição da velha capela de S. Domingos. Última grande intervenção na década
de 80 por força das novas correntes e orientações derivadas do Vaticano II, aparecendo,
por exemplo, a biblioteca. Talvez se pudesse evitar grande repetição do texto entre as
páginas 76-94 e 110-116.
Passando à estrutura administrativa, acha-a quase inalterável ao longo dos seus 70
anos. À frente o Director/Reitor com poder quase absoluto desde 1924 a 1990; o Prefeito
de Estudos, função acumulada, por vezes, pelo Reitor/Director; o Prefeito Geral de
Disciplina, o Secretário para as matrículas e exames, o Ecónomo para a contabilidade, os
Prefeitos de Disciplina (8), os Directores Espirituais (desde 1934 em número de 2 ou 3),
o Corpo Docente dos professores internos e externos (desde 1967 professores leigos), o
Pessoal Auxiliar de empregados, substituídos nas tarefas da cozinha e lavandaria, desde a
década de 60, por religiosas com certa abertura. Com definição das atribuições de cada um
mas apelando sobretudo para os prefeitos, com as suas limitações derivadas da falta de
preparação pedagógica especializada e do excessivo número de educandos por ano. Daí o
resvalar-se para o regime de disciplina rígida, quase militarizada com uso e abuso do cas-
tigo violento e com um tratamento despersonalizado. O auge dos alunos nas décadas de
40-50; a partir da década de 80 acentuada descida. Em 1949 o quinto ano passa para o
Seminário de Teologia na Rua de Santa Margarida e desde aqui a organização dos alunos
por ano e já não o seu agrupamento em Pequenos, Médios e Grandes. Em 1975 este
mesmo quinto ano regressa à casa onde devia estar lógica e pedagogicamente. Nova
nomenclatura nos estudos desde 1978 seguindo o regime estatal. Desde 1986 os candidatos
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passam a ser admitidos apenas desde o sétimo ano de escolaridade. As décadas de 70 e 80
apresentam quebra considerável de frequência devido fundamentalmente à diminuição de
candidatos e à erecção da diocese de Viana do Castelo com a criação do Seminário de S.
Teotónio, em Monção.
A vida na comunidade orientava-se sobretudo pelo Regulamento, de que se conhe-
cem três: Regulamento dos Seminários de Braga de 1927, dado por D. Manuel Vieira de
Matos, com 10 capítulos e de 62 páginas; Resumo das Normas Disciplinares para os
Alunos do Seminário de Nossa Senhora da Conceição, de 31 páginas, com 144 artigos e
estruturado em três partes: Deveres da Piedade, Deveres de Estudo e Deveres de
Disciplina, e aprovado por D. António Bento Martins Júnior em 1939. Contém apenas as
normas respeitantes aos alunos tratando só dos deveres, de que 76% consagrados aos da
disciplina. Em 1943 o mesmo Arcebispo entregou ao Reitor do Seminário de Nossa
Senhora da Conceição Algumas regras para orientação do corpo docente (...) promulga-
das a título de experiência, seriadas em três secções: Disposições gerais, Professores e
Gratificações.
Em 1953 surgiu o terceiro Regulamento dos Seminários de Braga, de 75 páginas,
abrangendo pela primeira vez os corpos docente e discente. A primeira parte trata da
Direcção e Superiores do Seminário e a segunda dos Seminaristas, esta com a mesma estru-
tura do Regulamento de 1927 mas com o texto reformulado e aumentado. Na Acção
Católica de Novembro de 1955 apresentou-se uma reformulação do Regulamento de 1953
no referente à Direcção e Superiores do Seminário, a significar que só à autoridade dioce-
sana cabia promulgar normas para o seu governo aludindo ao facto de o de 1953 ter saído
sem data nem assinatura de alguém que autorizasse essas normas regulamentares. Nessas
regras fundamentais do Seminário havia regras de ouro imutáveis: ordem, silêncio, obe-
diência, prontidão, etc. Disciplina férrea e inflexível: descanso nocturno de oito horas com
início do dia às seis; dias lectivos de 5 ou 6 aulas, duas a três horas de estudo, duas horas
de devoções religiosas e uma hora e meia de recreio; a quinta-feira feriado com os três tem-
pos da manhã destinados a pontos escritos; o domingo de manhã é de estudo depois da
meditação e missa. Entre as 13-17 horas da quinta e domingo passeio a pé pelos arredores
da cidade em forma, por divisão ou ano. Traje oficial tudo preto: fato, gravata, sapatos e
chapéu com excepção da camisa branca. No quotidiano obrigação da bata de cotim.
O Regulamento completava-se com a Civilidade com base no Compêndio de
Civilidade – dedicado às Casas de Educação do P. Roberto Maciel com normas de cariz
moralista e fundamentalmente bíblicas e dos documentos da Igreja. Abrangia capítulos de
Educação Religiosa, Educação Individual, Educação Social e Higiene.
Estrutura pedagógica: O regime de internato para bom resultado implica sub-estru-
turas pedagógicas organizativas em função dos seus objectivos pedagógicos, do espaço,
do número de alunos e da rentabilização. Neste sentido o Autor distingue quatro fases: 1.ª
– das origens até 1947 com a existência de grandes grupos e grandes espaços colectivos
tendo por características essenciais a forma e a divisão em Pequenos, Médios e Grandes.
2.ª – de 1947 a 1967 com a existência ainda de grandes grupos e grandes espaços colecti-
vos tendo por característica essencial da organização nuclear o curso ou ano com persis-
tência da forma. 3.ª – de 1967 a meados da década de 80 correspondendo à fase pós-con-
ciliar com grande visibilidade da mudança, começando a manifestar-se outras formas
organizativas dentro de cada curso através da formação de grupos de trabalho e grupos de
oração, criação de novos espaços e abertura a movimentos apostólicos e clubes de traba-
lho, com o fim da forma. 4.ª – desde meados da década de 80 com a mudança estrutural
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pela quebra do regime de internato com as deslocações periódicas a casa em fins de
semana, a renovação dos espaços, a adopção dos programas oficiais e a autonomia peda-
gógica com mais de 50% de professores leigos.
Quanto ao curriculum e programas, distingue três fases: 1.ª – 1924-1970: ensino de
tipo especializado; 2.ª – de 1970 a 1983: adopção dos novos programas do Ciclo Prepa-
ratório e contratação de dois professores leigos; 3.ª – desde 1983: equivalência por des-
pacho de 4 de Outubro de 1983, mas que o Tribunal Constitucional declarou inconstitu-
cional. Modernização de equipamentos desde as obras de restauro das instalações.
O capítulo III vai consagrado à historiografia do Seminário, subdividido em três
subcapítulos. No primeiro, intitulado “a voz dos internos”, utiliza as crónicas no Calen-
dário-Programa/Anuário, desde 1938/39. As primeiras vinte assinadas pelo saudoso e
dedicadíssimo P. Martins Torres (1938/9-1958/9); depois mais trinta e duas de diversos
autores, mais concisas e mais diferenciadas no estilo. O autor analisa-as por décadas des-
cobrindo em cada uma categorias temáticas, componentes e exemplos, caracterizando-se
a década de 60 por uma significativa redução das categorias temáticas. Após o desapare-
cimento das crónicas recorre ao jornal Voz da Esperança, séries primeira (desde 1965 com
25 números trimestrais em seis anos) e segunda (desde 1990 com números mensais anali-
sando 43 até 1995). Conclui com uma bem elaborada síntese dessas duas fontes.
O segundo subcapítulo intitula-se “a voz dos analistas”. Começa por uma introdução
a abordar os dois romances de todos conhecidos sobre os seminários: Non sum dignus
(1948) de Antero de Figueiredo e Manhã submersa (1954) de Virgílio Ferreira, ambos tre-
mendamente derrotistas da pedagogia focando apenas as sombras. Passando ao Seminário
de Braga, aponta a produção literária comemorativa das suas bodas de prata em 1950:
Pequena história dum grande Seminário, de Costa Lopes; Bodas de prata do Seminário
de Nossa Senhora da Conceição, do P. Joaquim Maciel, in “Diário do Minho” de 11 e 12
de Novembro; Bodas de prata do Seminário Menor, do P. Martins Torres, in “Diário do
Minho” de 20 de Novembro. Mais úteis para a finalidade de debate da problemática do
ensino e da pedagogia que pretendeu são as obras a questionar o modelo educativo. O pri-
meiro constitui-o o romance Teia (1964) do Dr. Armando da Silva e Sá Coimbra, acabado
em 1962 e publicado dois anos depois, edição do autor; com segunda edição em 1965 da
Editorial Inova Limitada, do Porto. Apresenta o Seminário como uma espécie de casa de
correcção ou centro prisional. Nada de admirar, aliás, por o seu autor ter entrado à força
sem vocação e ter sido expulso após dois anos de vida interna. Este romance originou um
artigo do Cón. António Luís Vaz na Lumen de 1968: O Seminário tema de romance ou o
Seminário Menor de Braga visto pela “Teia”. O autor, um dos seus alvejados, analisa a
questão traçando perspectivas e directrizes na linha do Vaticano II: orientação e formação
mais humanas e a triste conclusão de que 80 % dos alunos não se ordena. Na página 205
creio haver uma importante correcção a fazer: “A. Luís Vaz, rejeitando a gratuitidade de
algumas afirmações e a imagem demasiado negativista da Instituição, reconhece erros
mas afirma, também, as virtualidades do sistema.” Penso deverá mudar-se rejeitando
para afirmando.
Um irmão deste, P. Júlio Vaz, publicou na década de 60, em continuação de dois
anteriores artigos na Lumen, duas obras de maior fôlego sobre a educação e o ensino no
Seminário Menor: Actualização em 1965 e Última Lição em 1967, dentro do contexto
duma guerra aberta com o arcebispo D. Francisco Maria da Silva, acabando por ser com-
pulsivamente despedido das aulas no ano lectivo de 1965/66. À volta daquele gerou-se
logo a questão do imprimatur. Neste particular na nota de erudição 28 na página 208 sobre
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a publicação de livros por clérigos cita vários cânones sem indicar a obra onde se baseou,
ou seja, o Código de Direito Canónico, naturalmente o de 1917, sendo um deles o cânon
1393 §. 2.
Finalmente, o terceiro subcapítulo intitulado “A Voz dos Externos”, onde aborda a
posição dos ex-alunos sobre três pontos de especial importância: equivalência dos estu-
dos, formação e educação para a vida.
Capítulo IV – População estudantil – Três gerações em confronto, começando
pela problemática com o respectivo enquadramento dentro do Estado Novo. No subcapí-
tulo 2 analisa a admissão dos alunos. Fala na pré-selecção com o contributo e colabora-
ção dos Párocos a definir a índole e idoneidade dos candidatos e o ambiente familiar;
depois o exame de admissão, desde 1957 com o modelo de exame-estágio; na segunda
metade da década de 60, além do internato por uma semana, surgem testes psicotéc-
nicos e médicos, e a contratação de professores/professoras do Ensino Primário para a rea-
lização das provas do exame de admissão. A este propósito há a corrigir no final do
segundo parágrafo da página 229 a palavra último para primeiro. Este segundo subcapí-
tulo conclui com uma síntese do processo de admissão. O subcapítulo seguinte vai con-
sagrado aos alunos matriculados. Para fomento dos Seminários D. Manuel Vieira de
Matos fundou em 1918 a Obra de Auxílio aos Seminários, alterados em 1940 por D.
António Bento Martins Júnior para Obra das Vocações e Seminários (OVS) com o objec-
tivo de despertar, amparar e proteger as vocações para o estado eclesiástico. É estudado o
nível etário de entrada: dos 10 aos 16 anos com a média de entrada pelos 12-11 anos dimi-
nuindo para 11 na última década e com o desaparecimento dos alunos acima de 14 anos,
em regra ou vocações tardias ou repetentes. Depois a origem geográfica analisando o local
de nascimento/residência concluindo pelo predomínio da ruralidade e pela não existência
duma política muito concertada do recrutamento. Na problemática do estatuto sócio-eco-
nómico dos alunos estabelece que nada se pode concluir por causa da destruição dos res-
pectivos processos pelo Secretário. Sobre as admissões vê-se uma descida desde 1973 em
estreita ligação com a reforma educativa de Veiga Simão, que difundiu o ensino pelo País,
deixando de fazer-se sentir a premência de conseguir certa facilidade de estudos nos
Seminários Diocesanos e Religiosos. Por outro lado, no tocante aos fluxos de entrada dos
alunos, em 1971 todas as dioceses do País apresentam quebras significativas com excep-
ção das de Évora e Lamego. Entrando na correlação admissão/ordenação, até 1969 a per-
centagem em Braga era de 18%; desde 1970 desceu para 15,2 devido à enorme agitação
nesse ano, entrando depois em assustadora derrapagem, que o autor questiona: “Por causa
da representação do padre? Ou da crise de modelo pedagógico?”
Entrando no subcapítulo IV dedicado ao aproveitamento intelectual, afirma que a
vida no Seminário pautava-se em torno de dois eixos: um espiritual e outro intelectual. A
reprovação era penalizada com o aumento de 50$00/mês na mensalidade. Leitura pública
mensal no salão de estudo das notas das disciplinas curriculares e do comportamento
moral pelo Director/Reitor. Depois os quadros de mérito intelectual no Calendário-
Programa para as notas iguais ou superiores a 14. O Autor não refere o quadro de Honra
no respectivo salão com o elenco dos melhores alunos para servir de estímulo. A reprova-
ção evidencia-se nos primeiro e terceiro anos passando a manifestar-se, na última década
seleccionada, no segundo ano devido a ter-se aceite o programa oficial com exame de
ciclo nesse ano. Também se explica muito devido ao elevado ratio aluno/turma. Entrando
na questão da desistência, analisada nos subcapítulos 4 e 5, esta verifica-se ao longo e
no final, por fuga ou expulsão; 50% de desistência voluntária durante as férias do Verão
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não se matriculando. Estas desistências nos quatro primeiros anos rondam por 50% mas
subindo nas três décadas seleccionadas: 80% na primeira, 81% na segunda e 97% na der-
radeira. A avaliação moral era realizada por quatro parâmetros: Piedade, Disciplina,
Civilidade e Aplicação. Mérito moral no Calendário-Programa até 1969/70 para estímulo,
acabando depois. Já quanto aos díscolos, puniam-se logo com a avaliação negativa nas
notas, escritas a vermelho nos livros de registo, lidas em público perante todos; depois
eram enviadas aos pais pelo correio. O último recurso era o castigo com a retenção,
durante um ou dois dias, antes da partida para férias. No caso da sua improficuidade cami-
nhava-se para o aconselhamento a ficar em casa no final do ano ou mesmo com a sua
expulsão. Os dois subcapítulos seguintes vão consagrados, respectivamente, a outras
ocorrências, sem significado e importância e apenas com duas páginas, e às mensalida-
des a pagar pelas famílias para as despesas do alojamento, alimentação e instrução. Mas
confirma-se que o grupo dos mais ricos nem era o mais numeroso nem representava o tipo
de alunos mais persistentes. Daí não ser relevante a admissão de candidatos ricos nem o
factor rendimento ser utilizado como critério. Além disso, parece haver uma benevolência
e tolerância do modelo com prejuízo manifesto duma política economicista. O Seminário
passa por ser altamente protector dos valores e da dignificação humana adoptando um
modelo selectivo à procura de jovens que estudassem ou quisessem estudar. O último sub-
capítulo analisa as trajectórias dos alunos predominando nas duas primeiras secções o
ser padre, mas já não na última. Os alunos que deixaram o Seminário ou avançaram para
a licenciatura (ou equiparada) ou ficaram sem estudos. Conclui-se que o Seminário de
Nossa Senhora da Conceição foi para muitos milhares de jovens, com ou sem verdadeira
vocação sacerdotal, a única via para desenvolver capacidades intelectuais a facultar-lhes
perspectivas e horizonte, nunca possíveis doutra maneira por falta de meios e de escolas
na vasta área diocesana.
Rematando a análise com o último e derradeiro capítulo consagrado aos Anos 60/70
Modelo educativo que se renova, este situa-se mais numa perspectiva da reforma dos
Seminários após o concílio Vaticano II. Começa por descrever a viragem histórica na
década de 60, de que aponta a nível internacional as grandes viagens interplanetárias, que
são algo anteriores, e a chegada do homem à Lua, o concílio Vaticano II e o Maio de 68
em Paris. Depois os elementos de viragem a nível nacional: expansão do ensino com a
reforma de Veiga Simão em 1970, reforçada consciência associativa e revigorada vitali-
dade cultural, donde emerge o movimento estudantil que gera duas crises académicas, o
aparecimento do catolicismo progressista e as atitudes críticas de algum clero e alguns
católicos. Tudo isto se reflecte na vida do Seminário Menor com a criação de meios de
opinião, como a Voz da Esperança, e a formação de grupos de trabalho. Seguidamente
apresenta uma síntese da reforma conciliar do concílio Vaticano II no concernente aos
Seminários Menores (decreto Optatam totius): recomendação de normas apropriadas ao
tempo e lugar de cada país, de maneira que a formação corresponda sempre às necessida-
des de cada região onde se exerce o ministério sacerdotal. Portanto adeus ao modelo único
passando os Seminários Maiores e Menores a possuir tratamento diferenciado: aqueles
para darem formação especializada sacerdotal, estes como instituição para cultivo dos ger-
mes da vocação, podendo existir outros tipos de instituições com a mesma finalidade; con-
siderou-se também a família muito importante na formação devendo também contribuir
para a preparação equilibrada e completa. E também uma nova mentalidade na formação
dos Seminários: o superior ter uma postura de “orientação paterna”, formação religiosa e
direcção espiritual adaptadas e os alunos deverem levar uma vida plenamente conforme à
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idade, espírito e evolução dos adolescentes segundo as normas da psicologia; por último,
a equivalência dos estudos para poderem abraçar, sem dificuldade, outro estado de vida.
No segundo subcapítulo, intitulado Debate a nível nacional, estabelece o ponto da
situação desse debate entre 1960 e 1980 recorrendo a algumas revistas, oficiais na maio-
ria, e com mais projecção a nível nacional: Lumen, Brotéria, Theologica, Síntese,
Itinerarium, Revista Portuguesa de Filosofia e Boletim de Informação Pastoral. Parte da
revista Igreja e Missão em 1961 e aproveita os estudos publicados, em 1964, por ocasião
do IV Centenário do decreto tridentino da formação dos Seminários. Mas o grande debate
a nível nacional começou após 1966: questão de seminários plurivocacionais, seminário
tipo-lar, projectos de reforma enviados para Roma elaborados pela Comissão Episcopal
Nacional para os Seminários abrangendo a ratio studiorum a respeito da remodelação dos
estudos e a ratio institutionis sobre a disciplina tradicional e os modelos de formação nos
Seminários. Mas concluiu-se rapidamente que se exorbitou do genuíno sentido do decreto,
que só visou adaptação e reforma, e nunca a sua transformação e questionamento, pelo que
se publicou na revista Síntese, em 1973, um resumo do Cardeal Garrone a mostrar a sua
apreensão pela alteração da problemática relativa aos Seminários: em vez da reestrutura-
ção veio-se para a questão da sua função e até do seu futuro.
O subcapítulo III intitula-se O debate a nível diocesano, já em parte exposto no
capítulo terceiro a respeito das intervenções de Teia, Actualização e Última Lição. Agora
acrescenta-se o papel da Associação dos Antigos Alunos do Seminário de Braga (AAASB)
através da revista Cenáculo. Passaram então a realizar-se as Semanas de Estudo, de que
merecem especial referência sobre a problemática dos Seminários as II, III e IV.
Entrando no subcapítulo IV com a epígrafe Sinais de mudança, estas afirmam-se
desde 1965 com o aparecimento do jornal trimestral Voz da Esperança e dos Jograis da
Imaculada, das aulas de educação física e doutras actividades, e especialmente por deci-
são do Arcebispo ao resolver preparar com todo o cuidado um vice-reitor que encarnasse
a reforma: antes da nomeação enviou-o a especializar-se com um curso de Psicopedagogia
na Escola dos Salesianos, em Roma. Capítulo apenas com duas páginas, pelo que seria
melhor suprimi-lo introduzindo o seu conteúdo no seguinte com o título Linhas de vira-
gem. Preparado o Vice-reitor, foi nomeada a equipa de actualização cujo motor de reno-
vação foi sobretudo o concílio Vaticano II. Mas as coisas não eram fáceis de conduzir
entrando o prelado em choque duro com o principal responsável, seguindo-se outros em
cadeia; daqui nasceu a contestação interna acompanhada de alguma demagogia, como
perante as decisões de os alunos deixarem de usar fato preto e de serem contratados pro-
fessores leigos e professoras para examinar os candidatos nos exames de admissão. A con-
testação externa vinha apenas dos meios clericais, e nunca por escrito, não tanto ao nível
dos princípios mas mais da prática. Em tal ambiente surgem hesitações sem se chegar a
ser radical.
Em conclusão: a fisionomia exterior permaneceu, mas as práticas pedagógicas
foram substancialmente alteradas no espaço duns três anos na passagem da década de 60
para a de 70. “Há mudanças significativas que são uma ruptura clara com o passado, com
os princípios e com as linhas mestras caracterizadoras do modelo”. Opera-se a remode-
lação das instalações nos anos sessenta com novas inovações de abertura à família,
encontros com os Párocos, encontros de férias. Introduzem-se novidades como finais de
semana em casa, fim da forma, saída à cidade ou individualmente ou em pequenos gru-
pos, horários dos actos religiosos alterados para se evitar a rotina e divisão da comuni-
dade em duas ou quatro para essas actividades serem mais personalizadas e conscientes;
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a refeição com normalidade e já não em silêncio; o levantar mais tarde meia hora e aos
domingos uma hora; introdução do trabalho em grupo; são aceites alguns jornais, televi-
são em cada sala, conjunto de instrumentos musicais, alguns professores leigos, no exame
de admissão contratarem-se professoras do ensino primário com escândalo geral. E as ino-
vações continuaram com os exames no liceu, o fim das notas em comportamento e o desa-
parecimento dos vocábulos expulsão, castigo e fuga. Em suma; mudança da filosofia de
orientação de acordo com as normas conciliares.
Mas a tudo isto pode questionar-se: com tantas facilidades e liberdades, com tantos
paninhos quentes conseguir-se-á preparar homens robustos e de carácter que aguentem as
mil e uma dificuldades pastorais? Será assim que se adquirirão sólidas virtudes morais?
Como conseguir as virtudes de obediência, austeridade, sacrifício, doação, recolhimento,
ordem, etc.? Por outro lado, acho muito pouca a formação moral e religiosa. Onde estão
os momentos de recolhimento e silêncio? Perante a palavra-chave tão repetida de que a
família passou a ter confiança no Seminário, pode e deve perguntar-se se as famílias dei-
xaram de ter, alguma vez, confiança nele a ponto de lhe confiarem os próprios filhos.
E ainda leva a colocar questões muito graves: Como compreender que o Seminário
Menor não disponha, ao menos, duma colecção completa da Voz da Esperança? E que
nem sequer exista uma colecção completa na Biblioteca Pública de Braga? É capaz de dar-
se outro tanto com os numerosos boletins paroquiais: não se arquivarem cautelosa e siste-
maticamente no Arquivo ou Biblioteca Diocesana. Agora, que sobram espaços para tudo,
não se pode aceitar qualquer desculpa para a falta das suas colecções completas.
Termino felicitando ao Autor pelo seu aturado, persistente e meticuloso labor na ela-
boração desse valioso livro, que muito honra as suas qualidades de apaixonado investiga-
dor e pedagogo.
Franquelim Neiva Soares
Entre o Céu e a Terra: arte sacra na diocese de Beja. Dir. José António
Falcão. 3 vols. Beja: Departamento Histórico e Artístico da Diocese
de Beja, 2000. 192, 372, 324 p., il.
Estamos perante uma obra em 3 volumes, cientificamente elaborada e de excelente
apresentação gráfica, publicada sob a direcção de José António Falcão. Trata-se do catá-
logo da exposição Entre o céu e a terra: arte sacra da diocese de Beja, organizada no
Convento de S. Francisco em Beja, no ano de 1998, e depois trazida ao Panteão Nacional,
em Lisboa, no ano 2000/2001.
Volume I: Estudos, 190 p.
A abertura catálogo é feita por D. Manuel Falcão (p. 17). Seguem-se dois textos de
apresentação e vários estudos amplamente ilustrados: José Ernesto d’Oliveira - O patri-
mónio, pilar de uma identidade, p. 19 ; Luís Calado – Cidadania e preservação da memó-
ria, p. 21; José Falcão – Da Ecclesia Pacensis à Diocese de Beja: ideias, tempos, percur-
sos, p. 22-35; António Martins Quaresma – O Alentejo meridional: mito e realidade, p.
35-81; Jacinto Salvador Guerreiro – Nos caminhos da planície: contributos para o estudo
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